
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078935 - SP (2025/0400189-0)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : TCT BRASIL SOLUCOES ELETRONICAS LTDA 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA DOMINGUES DIAS - SP285534

NATALIA AKEMI YAMANE - SP288373
DÉBORA SIPOLATTI PASOLINI - SP477308

AGRAVADO :
ILUMINACIENCIA  COMERCIO  DE  PRODUTOS  DE
ILUMINACAO E EFICIENCIA ENERGETICA LTDA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de agravo (art. 1.042 do CPC/2015), por
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  observou  o  princípio  da  dialeticidade,  com
impugnação específica e integral dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À  luz  da  jurisprudência  deste  STJ,  o  agravo  em  recurso
especial  que  não  ataca,  de  modo  específico  e  integral,  os
fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  não
pode  ser  conhecido,  por  força  do  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática que reputou
violado o princípio da dialeticidade.

IV. DISPOSITIVO

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por  TCT  BRASIL  SOLUCOES

ELETRONICAS LTDA, em face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls.
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110-111, e-STJ), que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a ausência

de impugnação específica  dos fundamentos que embasaram a decisão agravada e

incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Daí  o presente agravo interno (fls.  115-123,  e-STJ),  no qual  o insurgente

sustenta  que a  decisão da Presidência  incorreu em equívoco ao afirmar  a  falta  de

impugnação específica ao óbice da Súmula n. 7 do STJ, apontando, no AREsp (fls.

92-103, e-STJ), tópico próprio sobre a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, com

defesa  da  mera  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  (fls.  100-102,  e-STJ);

alega, ainda, ter impugnado um a um os fundamentos da decisão de admissibilidade do

Tribunal de origem (fls. 86-89, e-STJ), inclusive negativa de prestação jurisdicional (arts.

489 e 1.022 do CPC), violação aos arts. 50, §§ 1º e 2º, do CC, 134, §§ 2º e 4º, 329, I, e

493, do CPC, e dissídio jurisprudencial, além de reafirmar que não houve pedido de

revolvimento de provas, mas sim de revaloração jurídica (fls. 99-102, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida.

1. O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial ante a incidência

da Súmula n. 7 do STJ. A Presidência do STJ, por sua vez, consignou que o agravo em

recurso  especial  deixou  de  impugnar  especificamente  os  referidos  fundamentos,

deixando de atender à dialeticidade recursal.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, I, do RISTJ, incumbe à parte

agravante impugnar  especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.  O

princípio da dialeticidade impõe ao recorrente a obrigação de demonstrar,  de forma

clara,  específica  e  consistente,  o  desacerto  da  decisão  impugnada,  não  bastando

alegações genéricas ou repetição das razões do recurso especial.

No caso em apreço, o agravante não afastou de forma concreta e objetiva os

impeditivos indicados na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem,

apesar da referência ao óbice na peça recursal,  visto que sua manifestação possui

caráter genérico. 

Sendo assim, irrefutável a incidência da Súmula n. 182 do STJ, porquanto

inexistiu  ataque  específico  e  consistente  a  todos  os  fundamentos  da  decisão  que

obstou a ascensão do recurso especial.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA  -  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL -  TRÂNSITO EM JULGADO -  OCORRÊNCIA -  INEXISTÊNCIA DE
CONFLITO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA  59/STJ - SUCEDÂNEO RECURSAL -
INVIABILIDADE  -  ESCÓLIO  JURISPRUDENCIAL  DA  SEGUNDA  SEÇÃO  -
DELIBERAÇÃO  UNIPESSOAL  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  CONFLITO  -
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INSURGÊNCIA  DA AGRAVANTE.  1. Consoante  expressa  previsão  contida
nos artigos 932, III, do CPC/15 e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar,  de  modo  fundamentado,  o
desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu
na  hipótese.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182  do  STJ. 2.  Agravo
interno não conhecido. (AgInt no CC n. 209.751/RJ, relator Ministro Marco Buzzi,
Segunda Seção, julgado em 9/4/2025, DJEN de 14/4/2025, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA
DA  PARTE  AGRAVANTE.  1. Consoante  expressa  previsão  contida  nos
artigos 932, III,  do  CPC/15 e 253, I,  do RISTJ e em razão do princípio da
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar,  de  modo  fundamentado,  o
desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu
na hipótese.  Incidência  da  Súmula  182  do  STJ.  2.  Na  hipótese,  deve  ser
destacado que a peça de agravo em recurso especial  é  a  mesma cópia (da
literadade) do recurso especial. Nesse sentido, "a jurisprudência do STJ pacificou
orientação no sentido  de que a  mera  alusão no agravo em recurso  especial
acerca  da  impertinência  dos  pressupostos  de  aplicação  de  verbete  sumular
constante  na decisão agravada não satisfaz  o  requisito  da dialeticidade,  pois
nesse  caso  há  mera  reprodução  da  conclusão  defendida,  com  o  uso  de
argumentação  evidentemente  circular,  redundando  em  tautologia"  (AgInt  no
AREsp n.  2.185.448/SP, relatora Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.). 3. São insuficientes ao cumprimento do
dever  de  dialeticidade  recursal  as  alegações  genéricas  de  inconformismo,
devendo  a  parte  autora,  de  forma  clara,  objetiva  e  concreta,  demonstrar  o
desacerto  da decisão impugnada.  Precedentes.  4.  Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.682.269/SE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024, grifei)

2. Ainda que se reconheça, em tese, a existência de impugnação específica

e fundamentada quanto ao óbice identificado na instância de origem, verifica-se que

não  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional,  uma  vez  que  todas  as  matérias

relevantes para a adequada resolução da controvérsia foram devidamente enfrentadas

pelo Tribunal de origem.

A  decisão  colegiada  demonstrou-se  fundamentada  e  compatível  com  os

parâmetros legais aplicáveis,  observando-se os deveres de motivação exigidos pelo

ordenamento  jurídico,  com  expressa  manifestação  sobre  impossibilidade  de

desconsideração  da  personalidade  jurídica,  a  partir  das  circunstâncias  do  caso

concreto. 

A simples insatisfação da parte com o conteúdo decisório ou a adoção de

entendimento  jurídico  diverso  daquele  por  ela  sustentado  não  configura,  por  si  só,

omissão, obscuridade ou contradição que ensejem o reconhecimento de nulidade por

ausência de fundamentação.

Sobre o tema:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE  DEMANDADA.1.Não  há  falar  em
ofensa aos arts.  489 e  1022 do  CPC/2015, porquanto todas as questões
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária aos interesses da parte, tal como na hipótese dos
autos. 2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, segundo
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o qual as provas dos autos revelaram-se suficientes à demonstração do direito
da parte  agravada à renovação da matrícula  perante  a  instituição de ensino,
demandaria o revolvimento do contrato e do acervo fático-probatório dos autos, o
que é inviável nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes. 3. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.914.163/DF, relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022, grifei.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
REVISIONAL  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO
PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESTA
EXTENSÃO,  NEGAR-LHE  PROVIMENTO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
PARTE REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram dirimidas
pelo  Tribunal  de  origem  de  forma  suficiente,  fundamentada  e  sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1022
do  CPC. 2.  O  acórdão  recorrido  não  diverge  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, no sentido de que às entidades de previdência fechada é ilegítima a
cobrança  de  juros  remuneratórios  acima  do  limite  legal.  Precedentes.  3.  O
entendimento desta Corte é no sentido de ser possível a revisão de contratos
bancários extintos, novados ou quitados. Precedentes. 4. Quanto à alegação de
ausência  de  prova  que  demonstre  a  novação  contratual,  a  ausência  de
enfrentamento da matéria inserta no dispositivo apontado como violado, artigo
361 do CC, pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do
STJ e 282 do STF para ambas as alíneas. 4.1. Nas razões do especial deixou a
parte recorrente de apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto
a matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível
omissão no julgado quanto  ao tema.  5.  Agravo interno desprovido.  (AgInt  no
AREsp n. 2.873.110/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
18/8/2025, DJEN de 22/8/2025, grifei.)

Cumpre salientar que não se impõe ao órgão jurisdicional o dever de rebater,

de forma exaustiva e individualizada, todos os argumentos suscitados pelas partes na

defesa de suas teses. A obrigação do julgador limita-se ao enfrentamento das matérias

que  se  revelem  pertinentes,  relevantes  e  indispensáveis  à  adequada  solução  da

controvérsia, como ocorreu no caso em apreço.

3. Além disso, a reavaliação da conclusão firmada pelo acórdão recorrido, no

que  se  refere  à  presença  dos  pressupostos  autorizadores  da  desconsideração  da

personalidade  jurídica  na  hipótese  dos  autos,  demandaria,  de  forma  inarredável,  a

incursão no acervo fático-probatório constante do processo. Tal providência, contudo,

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Destaca-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  INTERPOSTO  NA  ORIGEM  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
DA PARTE DEMANDANTE.  1.  Revela-se  inviável  a  alegação de negativa  de
prestação jurisdicional sem que tenham sido opostos embargos de declaração na
origem,  a  fim  de  possibilitar  que  fossem  sanadas  as  supostas  omissões.
Precedentes. 2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o vício de
julgamento  extra  petita  não  se  configura  quando  o  provimento  jurisdicional
representar  decorrência lógica do pedido,  compreendido como "aquilo  que se
pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir de uma interpretação
lógico-sistemática  do  afirmado  na  petição  inicial,  recolhendo  todos  os
requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo
especial ou sob a rubrica 'dos pedidos'" (REsp 120.299/ES, Rel. Ministro Sálvio
de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 25.06.1998, DJ 21.09.1998).
Precedentes.  Incidência  da  Súmula  83/STJ. 3. A  revisão  da  conclusão  do
acórdão  recorrido  acerca  da  presença  dos  elementos  para  a
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desconsideração da personalidade jurídica no caso concreto,  importaria,
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo
o óbice da Súmula 7 do STJ.4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.759.719/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/4/2025,
DJEN de 5/5/2025, grifei.)

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  REQUISITOS  NÃO  COMPROVADOS.
RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que reformou
decisão  monocrática,  excluindo  os  sócios  do  polo  passivo  da  execução  em
incidente  de  desconsideração  de  personalidade  jurídica.  II.  Questão  em
discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de bens
penhoráveis  e  o  encerramento  irregular  da  empresa  são  suficientes  para  a
desconsideração da  personalidade jurídica,  nos  termos do  art.  50  do  Código
Civil. III. Razões de decidir 3. A Corte estadual concluiu que a desconsideração
da  personalidade  jurídica  requer  a  constatação  de  abuso  da  personalidade
jurídica, a partir da confusão patrimonial ou do desvio de finalidade, o que não se
presume  com  a  mera  ausência  de  bens  passíveis  de  constrição  e  o
encerramento irregular da empresa. 4. O acórdão recorrido está amparado na
jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça,  que exige a  demonstração de
abuso da sociedade, advindo do desvio de finalidade ou da confusão patrimonial,
para a desconsideração da personalidade jurídica. 5. A alegada violação do art.
10  do  CPC  não  foi  demonstrada  pela  parte  recorrente,  circunstância  que
inviabiliza a compreensão da controvérsia e atrai a Súmula n. 284 do STF, além
do que ressente-se a matéria do óbice do prequestionamento. 6. A análise dos
requisitos  para  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  demandaria
reexame fático-probatório, incabível em recurso especial, conforme a Súmula n.
7  do  STJ.  IV.  Dispositivo  e  tese  7.  Resultado  do  Julgamento:  Recurso  não
conhecido. Tese de julgamento: 1. A desconsideração da personalidade jurídica
requer a demonstração de abuso da sociedade, advindo do desvio de finalidade
ou da confusão patrimonial. 2. É insuscetível de análise em recurso especial
questão  relativa  aos  requisitos  autorizadores  da  desconsideração  da
personalidade  jurídica  se  necessário  o  reexame  de  elementos  fático-
probatórios,  conforme  a  Súmula  n.  7  do  STJ.  3.  Aplicam-se  os  óbices
previstos nas Súmulas n. 282 e 284 do STF quando a questão infraconstitucional
suscitada, além de não prequestionada, não é passível de demonstração pela
parte  recorrente.  Dispositivos  relevantes  citados:  CC,  art.  50;  CPC,  art.  10.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  924.641/SP, Rel.  Min.
Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em 29.10.2019.  (REsp  n.  2.193.176/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 29/9/2025,
DJEN de 3/10/2025, grifei.)

4. A mesma conclusão cabe quanto à análise do dissídio jurisprudencial, já

que  não  é  possível  encontrar  similitude  fática  entre  o  aresto  combatido  e

aresto paradigma, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em razão

de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em virtude de

fundamentações baseadas em fatos e circunstâncias específicas de cada processo.

Sobre o tema: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AUTOS  DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NÃO
CONHECER DO APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE
AGRAVANTE. 1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à preclusão da
tese de impenhorabilidade do bem de família,  pois  já  decidida anteriormente,
exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta
instância especial,  nos termos da Súmula 7 do STJ.  Precedentes.  2.  Não se
admite recurso especial quanto à alegada violação a dispositivos de lei federal
que não contêm comando normativo suficiente para infirmar as conclusões do
acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No caso, a recorrente não
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logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes exigidos pelos
artigos  1.019  do  CPC/15 e  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ.  Isto  porque  a
interposição  de  recurso  especial  pela  alínea  "c"  do  permissivo
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim
de  restarem  demonstradas  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  teses
divergentes,  máxime  quando  não  configurada  a  notoriedade  do
dissídio. 3.1. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial alegado.  Precedentes. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no
AREsp n. 2.488.622/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
30/9/2024, DJe de 3/10/2024, grifei.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR OMISSÃO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  1.  Os
embargos de declaração representam o meio adequado a sanar obscuridade,
omissão ou contradição porventura existentes na decisão agravada. Não opostos
os  competentes  embargos,  a  análise  da  pretensão  de  nulidade  da  decisão
encontra  o  óbice  contido  na  Súmula  284  do  STF.  2.  Não  cabe,  em recurso
especial,  reexaminar  matéria  de  fato  (Súmula  7/STJ). 3.  A  necessidade  do
reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial também pela alínea
"c" do inciso III  do artigo 105 da Constituição Federal, ficando, portanto,
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial. 4. Agravo interno a que
se nega provimento. (AgInt no AREsp 1175224/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 13/11/2018, grifei.)

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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